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Primeiramente parabenizamos a Revista Ciência & 
Saúde Coletiva (CSC) pela formidável edição “30 
anos dos Sistema Único de Saúde (SUS)”. Dito isso 
e entendendo que seria impossível a organização 
de uma edição que contemplasse todos os temas 
pertinentes ao SUS, destacamos a ausência de um 
artigo que abordasse de maneira mais específica a 
promoção das práticas corporais/atividade física 
(PCAF), ainda que um dos artigos cite a questão 
no contexto da Política Nacional de Promoção 
da Saúde1.

Ressaltamos que o Brasil é pioneiro na intro-
dução das PCAF nas políticas públicas de saúde2. 
Em 2013, uma alteração na lei 8.080, incluiu a 
atividade física como fator determinante e con-
dicionante da saúde3, além de terem acontecido, 
nos últimos anos, importantes avanços na pro-
dução do conhecimento e da Vigilância relativos 
às PCAF2. Atenta a este cenário, a CSC, em 2016, 
dedicou uma edição específica ao tema4.

É bem verdade que o núcleo profissional 
da Educação Física, principal, mas não único, 
“responsável” pela promoção das PCAF, ainda 
tem muito a avançar para se consolidar no SUS. 
Recente artigo, nesta mesma CSC, analisou dis-
tanciamentos e interfaces entre os campos da 
Educação Física e da Saúde Coletiva, refletindo 
sobre a importância do olhar para o campo social 
na temática5.

Não temos dúvida que a pauta das PCAF, 
enquanto questão de saúde pública no Brasil, 
avançou muito desde a criação do SUS e que as 
PCAF podem desempenhar um papel importante 
no enfrentamento da complexa situação de saúde 

brasileira. Mas sem ingenuidades e simplismos, 
visto que o papel protetor ou de tratamento das 
PCAF pode, inclusive, fortalecer o olhar biomédico 
em detrimento ao princípio da integralidade. Aliás, 
consideramos que o tema das PCAF tem grande 
potência no sentido de ser um dos que mais efeti-
vamente pode se “desvencilhar” do olhar centrado 
no adoecimento, tão marcante na área da saúde. 

Reconhecendo-se a multiplicidade e a amplitu-
de dos fatores associados às PCAF, acreditamos que 
o seu acesso deve ser encarado como um direito 
humano básico e não como um privilégio, restrito 
aos indivíduos que por tais “serviços” possam 
pagar. Ao mesmo tempo é preciso fugir de uma 
abordagem que considera a prática de PCAF como 
“obrigação”, com o consequente “julgamento” das 
pessoas que não aderem a alguma prática. Nesse 
sentido, acreditamos que o SUS tenha um papel 
importante no aumento do acesso à sua prática, 
coerente com o princípio da equidade, podendo 
ter também um relevante papel de articulação 
entre diferentes setores, já que não cabe somente 
ao setor saúde a promoção das PCAF. Do mesmo 
modo, é preciso que os serviços de saúde não 
entendam as PCAF como algo isolado das demais 
estratégias e ações.  

Uma considerável parcela dos avanços que a 
promoção das PCAF teve no Brasil nas últimas 
décadas se deu em função do SUS. Entretanto, 
reconhecemos que ainda há um longo caminho 
pela frente para a consolidação desta pauta no 
SUS. Os desafios são complexos e vão desde a 
melhoria da formação profissional até a garantia 
de que existam recursos para o investimento em 
promoção das PCAF. 
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